Comarca da Capital – 5ª Vara Criminal
Juíza: Paula Fernandes Machado de Freitas
Processo nº 0348506-72.2013.8.19.0001
Trata-se de ação penal pública incondicionada movida em face de MÁRCIO MOTTA XAVIER, qualificado às fls. 02 dos autos em epígrafe, porque: ´No dia 06 de outubro de 2013, por volta das 19:00hs, na Rua Ana Neri, bairro Rocha, nesta cidade, o denunciado, livre e conscientemente, subtraiu, para si ou para outrem, 50 metros de cabos de energia elétrica da rede de transmissão da via férrea da Supervia. No dia 06 de outubro de 2013, por volta das 19:00hs, na Rua Ana Neri, bairro Rocha, nesta cidade, o denunciado, livre e conscientemente, perturbou o funcionamento da estrada de ferro, ao danificar a instalação da linha de transmissão de energia elétrica, após subtrair 50 metros de cabos de energia elétrica da rede de transmissão da via férrea da Supervia. Assim agindo, está o DENUNCIADO incurso na pena do artigo 155, caput, c/c Art. 260, I, na forma do Art. 70 todos do Código Penal´. Denúncia às fls. 02/02A. APF às fls. 02C/02Cvº. Termos de depoimentos extrajudiciais das testemunhas Wendel Barbosa Nascimento e Hilton Fabiano dos Santos Silva às fls. 03/03vº e 04/04vº, respectivamente. RO às fls. 07/09. Auto de apreensão e entrega (material elétrico) às fls. 17. Auto de apreensão (faca) às fls. 18. FACs às fls. 25/31 e 133/141, esclarecidas às fls. 155. Petição da Defesa às fls. 32/36, requerendo a concessão de liberdade provisória ao réu ou substituição da prisão por medida cautelar diversa. Petição da Defesa às fls. 39, acostando os documentos de fls. 40/41. Decisão às fls. 42, convertendo a prisão em flagrante em preventiva, recebendo a denúncia, determinando a citação do acusado, determinando que fosse oficiado ao Juízo da 1ª Vara Criminal de Madureira (processo 0019845-38.2013.8.19.0202) comunicando a prisão do réu e deferindo a cota do MP de fls. 38. Resposta preliminar às fls. 57/63. Petição da Defesa às fls. 64/67, reiterando o pedido de revogação da prisão preventiva ou substituição da prisão por medida cautelar diversa. Decisão às fls. 84/85, rejeitando a preliminar de cerceamento de defesa indeferindo o pleito defensivo de fls. 64/67, mantendo o recebimento da denúncia e designando data para AIJ. Petição da Defesa às fls. 89/90, acostando os documentos de fls. 91/92 e reiterando o pedido de revogação da prisão preventiva do réu, o que foi indeferido às fls. 100. Decisão às fls. 100, mantendo a custódia cautelar do réu, na forma do parecer ministerial de fls. 94/95. Laudo de exame de material (faca) às fls. 103. Assentada de AIJ às fls. 109/110, quando foi colhido o depoimento da testemunha Hilton e foi interrogado o réu. Na oportunidade, foi, ainda: 1) homologada a desistência das oitivas das demais testemunhas; 2) revogada a prisão preventiva do réu e determinado o cumprimento de medidas cautelares pelo mesmo; 3) determinado o esclarecimento da FAC do réu, oficiando-se aos Juízos onde responde aos processos, encaminhando-se cópia do termo de interrogatório, onde consta seu endereço e telefone de contato; 4) determinado que, após cumpridas as diligências anteriores, fosse aberta vista às partes em alegações finais escritas. Termo de depoimento da testemunha Hilton Fabiano dos Santos Silva às fls. 111 e mídia de fls. 113. Termo de interrogatório do réu Márcio Motta Xavier às fls. 112 e mídia de fls. 113. Petição da Defesa às fls. 119, juntando os documentos de fls. 120/121. Laudo de avaliação indireta (cabos condutores de energia elétrica) às fls. 124. Alvará de soltura cumprido, em 14/12/2013, às fls. 129/132. Despacho às fls. 143, revogando o item ´2´ de fls. 109, face o contido às fls. 142 e certificado às fls. 142vº. Alegações finais do Ministério Público às fls. 144/147, sustentando, em síntese, que, finda a instrução criminal, restaram inteiramente comprovados os fatos narrados na exordial acusatória. Aduziu que a materialidade do crime de furto restou patente pelos laudos de fls. 124 e 103, pela prova oral colhida, bem como pela confissão do acusado. Salientou que a autoria delitiva também ficou comprovada na pessoa do acusado, conforme o depoimento firme do funcionário da Supervia e da própria confissão do réu. Destacou que o crime restou consumado, uma vez que o acusado teve a disponibilidade dos bens subtraídos, mesmo que por curto espaço de tempo e, principalmente, com o corte dos cabos acabou por danificá-los, reduzindo, em muito, seu valor de utilização ou mesmo tornando-os inservíveis. Observou que o réu confessou os fatos descritos na denúncia e forneceu detalhes da conduta delituosa, o que enseja o acolhimento da confissão como atenuante na aplicação da pena. Por tais motivos, pugnou pela procedência da pretensão punitiva estatal contida na denúncia, para condenar o acusado pela violação do comando do art. 155, caput, c/c art. 260, I, n/f do art. 70, todos do CP. Alegações finais da Defesa às fls. 148/154, aduzindo, em suma, que o conjunto probatório carreado nos autos não é suficiente para alicerçar um decreto condenatório em face do acusado, nos termos constantes da exordial acusatória. Ressaltou que o acusado, em seu interrogatório, confessou serem verdadeiros os fatos narrados na denúncia, eis que efetivamente furtou o bem, fazendo jus, portanto, à atenuante prevista no art. 65, III, ´d´, do CP, de incidência obrigatória. Sustentou que a mecânica do evento narrado nos autos demonstra que o acusado foi interrompido na execução da atividade delituosa, sendo imediatamente perseguido e levado à 25ª DP, não possuindo, sequer por breves momentos, a posse mansa e pacífica da res, que foi recuperada. Aduziu que, assim, deve ser reconhecido que o delito não ultrapassou a forma tentada. Defendeu a impossibilidade de imputar-se ao réu a conduta descrita no art. 260, I, do CP, por inadequação típica, em seus aspectos objetivo e subjetivo. Por fim, pugnou pela improcedência do pedido acusatório, no sentido de absolver o acusado do delito do art. 260, I, do CP. Pleiteou, igualmente, que fosse reconhecida a primariedade do réu, fixando-se a pena no patamar mínimo previsto pelo art. 155 do CP e, ainda, que fosse reconhecida a atenuante da confissão e diminuída na fração máxima de 2/3 (dois terços), decorrente da figura tentada, além de ser fixado o regime aberto, com substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos. Em caso de entendimento diverso do Juízo, requereu que fosse reconhecido o concurso formal de crimes previsto no art. 70 do CP e que fosse fixada a pena prevista no art. 260, I, do CP em seu patamar mínimo, graças à primariedade do réu, exasperando-se a pena devido ao concurso de crimes, igualmente no patamar mínimo previsto em lei. Por fim, requereu que fosse reconhecida a atenuante da confissão, além de fixado o regime aberto, com substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. MÁRCIO MOTTA XAVIER foi acusado da prática do crime previsto no art. 155, caput, c/c art. 260, I, n/f art. 70, todos do Código Penal, porque, segundo a denúncia, no dia 06/10/2013, subtraiu 50 (cinquenta) metros de cabos de energia elétrica da rede de transmissão da via férrea da Supervia. Na mesma oportunidade, perturbou o funcionamento da estrada de ferro, ao danificar a instalação da linha de transmissão de energia elétrica, após subtrair os referidos cabos de energia elétrica da rede de transmissão da via férrea da Supervia. A materialidade e a autoria dos delitos previstos no art. 155, caput e 260, I, do CP encontram-se comprovadas pelo auto de prisão em flagrante de fls. 02C/02Cvº, pelo registro de ocorrência de fls. 07/09, pelos autos de apreensão de fls. 17 e 18, pelo laudo de exame de material de fls. 103, pelo laudo de avaliação indireta de fls. 124, bem como pela prova oral coligida durante a instrução criminal. As circunstâncias em que o acusado praticou os delitos e foi, posteriormente, preso foram devidamente esclarecidas pela prova testemunhal e pela confissão. Em Juízo, a testemunha Hilton Fabiano dos Santos Silva (fls. 111 e mídia de fls. 113), que exerce a função de prevenção de patrimônio na Supervia, reconheceu o acusado como sendo o autor dos fatos narrados na denúncia. Relatou que viu o acusado subindo a estrutura da estação e jogando o fio por cima da grade. Aduziu que, como estava próximo à delegacia, com a ajuda de seu colega Wendel, deteve o réu. Salientou que, ato contínuo, levaram o acusado para a delegacia, juntamente com o cabo furtado. Em seu interrogatório, o réu Márcio Motta Xavier (fls. 112 e mídia de fls. 113) confessou serem verdadeiros os fatos narrados na denúncia. Afirmou que é vendedor ambulante e como tinha perdido suas mercadorias, subtraiu os cabos de energia para vendê-los a um ferro velho, onde pagam R$9,00 (nove reais) pelo quilo do material. Salientou que, após pegar os cabos, levou-os para fora da ferrovia e, quando percebeu, o funcionário da Supervia já estava indo em sua direção, detendo-o. Alegou que os fios não estavam ligados quando foram furtados. Destarte, as circunstâncias indicadas na denúncia restaram devidamente comprovadas. Ademais, a Defesa não apresentou qualquer circunstância ou fato que pudesse elidir a firmeza e coerência da robusta prova produzida em desfavor do réu. Com efeito, os crimes em foco restaram consumados, eis que o acusado teve a disponibilidade dos bens subtraídos, mesmo que por curto espaço de tempo e, com o corte dos cabos, acabou por danificá-los, reduzindo em muito seu valor de utilização ou mesmo tornando-os inservíveis. Desta forma, reconheço como comprovada a prática da conduta descrita no art. 155, caput, e art. 260, I, n/f do art. 70, todos do CP. Inexistem, no caso em foco, quaisquer causas excludentes da ilicitude e da culpabilidade. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na exordial para CONDENAR DAVID PEREIRA DA CONCEIÇÃO por infração ao art. 155, caput, e art. 260, I, n/f art. 70, todos do Código Penal. Observadas as diretrizes dos artigos 59 e 68 do CP, passo a fixar as penas. A culpabilidade do réu, aferível no caso concreto, não destoa da usualmente verificada em crimes da mesma natureza. Os motivos do crime não o justificam. As circunstâncias e as consequências do delito, bem como o comportamento do lesado, são os próprios de crimes semelhantes. Não existem elementos nos autos que possam dizer sobre a personalidade e conduta social do réu. Quanto aos antecedentes, o acusado é primário. Do crime previsto no art. 155, caput, do CP Assim sendo, fixo a pena-base em 01 (um) ano de reclusão e pagamento de 10 (dez) dias-multa, no valor unitário mínimo legal, ante a situação financeira do acusado. Em que pese a confissão espontânea do réu (art. 65, I e III, ´d´, do CP), deixo de reduzir a pena, considerando o teor da súmula 231 do STJ, de modo que ficam mantidas as penas em 01 (um) ano de reclusão e pagamento de 10 (dez) dias-multa, no valor unitário mínimo legal, ante a situação financeira do acusado, consistindo esta a resposta penal definitiva para o crime de furto, tendo em vista a ausência de causas de aumento e de diminuição de pena. Do crime do art. 260, I, do CP Assim sendo, fixo a pena-base em 02 (dois) anos de reclusão e pagamento de 10 (dez) dias-multa, no valor unitário mínimo legal, ante a situação financeira do acusado. Em que pese a confissão espontânea do réu (art. 65, I e III, ´d´, do CP), deixo de reduzir a pena, considerando o teor da súmula 231 do STJ, de modo que ficam mantidas as penas em 02 (dois) anos de reclusão e pagamento de 10 (dez) dias-multa, no valor unitário mínimo legal, ante a situação financeira do acusado, consistindo esta a resposta penal definitiva para o crime previsto no art. 260, I, do CP, tendo em vista a ausência de causas de aumento e de diminuição de pena. Do concurso formal de crimes (art. 70, do CP) E, em decorrência do reconhecimento de concurso formal de crimes, previsto no art. 70 do CP, para os dois crimes praticados pelo réu, aumento as penas em 1/6 (um sexto), ficando A RESPOSTA PENAL DEFINITIVA EM 04 (QUATRO) ANOS DE RECLUSÃO E PAGAMENTO DE 20 (VINTE) DIAS-MULTA, NO VALOR UNITÁRIO MÍNIMO LEGAL, ANTE A SITUAÇÃO ECONÔMICA DO RÉU. REGISTRE-SE QUE O ACUSADO FICOU PRESO POR ESTE FEITO POR 70 (SETENTA) DIAS - DE 06/10/2013 A 14/12/2013 (FLS. 129/132), QUE DEVEM SER COMPUTADOS PARA EFEITO DE DETRAÇÃO DA PENA. A PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE DEVERÁ SER CUMPRIDA EM REGIME SEMIABERTO, NOS TERMOS DO ART. 33, § 2º, ´b´, DO CP. Incabível a substituição da pena privativa de liberdade por penas restritivas de direito ou por sursis (art. 44, I e art. 77, ambos do CP), ante a ausência dos requisitos legais. No presente processo, o réu livrou-se solto, já que lhe foi concedida liberdade provisória em 14/12/2013 (fls. 129/132), não se configurando necessária, in casu, a sua custódia cautelar para apelar, eis que ausentes os requisitos legais para tanto. Condeno o réu, ainda, ao pagamento das despesas processuais (art. 804 do CPP). Transitada em julgado, expeça-se carta de execução de sentença das penas impostas, procedendo-se às anotações e comunicações pertinentes e arquivando-se após. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 19.02.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
